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	Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO



Lei nº.  2.097 de 27 de Maio de 2010.

DISPÕE SOBRE AUTORIZAÇÃO PARA CONTRATAÇÃO DE ESTAGIÁRIOS NO SERVIÇO PÚBLICO MUNICIPAL DE QUILOMBO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
LENOIR BIGOLIN, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara de Vereadores aprovou e fica sancionada a seguinte Lei:
 

Art. 1º Ficam os Chefes do Poder Executivo e do Poder Legislativo Municipal autorizados a contratar estagiários, propiciando a complementação do ensino e da aprendizagem dos estudantes, observada a conveniência e oportunidade para a Administração e o disposto na Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008. 


Art. 2º O estágio não cria vínculo empregatício de qualquer natureza, devendo, para que assim possa ser considerado, observar o disposto no artigo 3º da Lei Federal nº 11.788, de 25 de setembro de 2008.
 
Parágrafo único. Em qualquer modalidade de estágio, o estudante deverá estar segurado contra acidentes pessoais, cuja contratação será de responsabilidade da instituição de ensino no caso de estágio obrigatório, e do Poder Público no caso de estágio não-obrigatório.
 
Art. 3º Fica estabelecida a carga horária e o valor da bolsa-estágio, conforme quadro a seguir:

	Nível de ensino do estudante
	Carga horária semanal 
	Valor da bolsa-estágio

	Nível Médio
	4 horas – 20 horas semanais
	44%  s/ valor do nível 11, Anexo III, da Lei Complementar nº.31, de 05 de dezembro de 2001

	Técnico Profissionalizante (Nível Médio)
	4 horas – 20 horas semanais
	55%  s/ valor do nível 11, Anexo III, da Lei Complementar nº.31, de 05 de dezembro de 2001

	Técnico Profissionalizante (Nível Médio)
	6 horas – 30 horas semanais
	82%  s/ valor do nível 11, Anexo III, da Lei Complementar nº.31, de 05 de dezembro de 2001 

	Nível Superior
	4 horas – 20 horas semanais
	65%  s/ valor do nível 11, Anexo III, da Lei Complementar nº.31, de 05 de dezembro de 2001 

	Nível Superior 
	6 horas – 30 horas semanais
	97%  s/ valor do nível 11, Anexo III, da Lei Complementar nº.31, de 05 de dezembro de 2001 



§ 1º O pagamento da bolsa-estágio será compulsório no caso de estágio não-obrigatório e facultativo no caso de estágio obrigatório, sendo que o pagamento ao estagiário, se for o caso, se dará através de depósito em conta corrente bancária, no mesmo dia em que forem pagos em vencimentos dos servidores do Município.

§ 2º O pagamento da bolsa-estágio, nas condições previstas no parágrafo anterior, dependerá da regular freqüência do estagiário, que será controlada pela Administração. 




Art. 3º A realização do estágio dar-se-á mediante termo de compromisso celebrado entre o estudante e o Poder Público Municipal, com interveniência obrigatória da instituição de ensino, ou através de convênio firmado entre o Poder Público Municipal e os estabelecimentos de ensino ou agentes de integração, sendo que, nestes casos, as instituições de ensino ou agentes de integração procederão à pré-seleção e encaminhamento dos alunos ao Município.
 

Art. 4º Para fazer face às despesas decorrentes da aplicação desta Lei, serão utilizados recursos orçamentários próprios.
 

Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 

Art. 6º Revogam-se as disposições em contrário.

 


Gabinete do Executivo Municipal, em 27 de Maio de 2010.

LENOIR BIGOLIN
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